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Apresentação do programa

Com o propósito de promover uma 
governança corporativa melhor para uma 
sociedade melhor, o IBGC acredita que 
a formação contínua é essencial para 
potencializar o conhecimento e fortalecer a 
governança no presente, influenciando seu 
futuro. Por isso, o Programa de Certificação 
Profissional IBGC foi estruturado, e é 
continuamente aprimorado, para qualificar e 
destacar profissionais comprometidos com 
as boas práticas de governança corporativa, 
valorizar sua atuação e proporcionar 
reconhecimento do mercado.

Objetivo da Certificação para Membro de Comitê de Auditoria

A Certificação para Membro de Comitê de 
Auditoria (CCoAud IBGC) e a Certificação para 
Membro de Comitê de Auditoria Experiente 
(CCoAud+ IBGC) são voltadas a profissionais 
com experiência em comitês de auditoria ou 
em funções correlatas às atribuições desse 
órgão no sistema de governança corporativa.

O selo CCoAud IBGC é destinado a quem atua 
como membro de comitê de auditoria ou em 
posições relacionadas às responsabilidades 
do comitê, como áreas financeira, contábil, 
de auditoria, controles internos, riscos ou 
compliance, e que tenha concluído formação 
específica na temática. Já o selo CCoAud+ 
IBGC é voltado a profissionais com experiência 
consolidada em mandatos como membros 
de comitês de auditoria, contribuindo para a 
supervisão da integridade das informações, 
dos controles e do ambiente de governança 
das organizações.
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Conteúdo da Certificação para 
Membro de Comitê de Auditoria

O material apresenta os conteúdos da 
certificação abaixo, organizados em 
temas. Cada tema é contextualizado para 
orientar os estudos frente às referências 
correspondentes.

O IBGC possui o compromisso de realizar 
atualizações no programa caso o conteúdo 
seja atualizado por motivos de alterações de 
legislações ou outros materiais de referência.

Temas da Certificação para 
Membro de Comitê de Auditoria

1. Governança corporativa 

2. Ambiente regulatório 

3. Finanças e contabilidade 

4. �Gerenciamento de riscos e controles 
internos 

5. Ética, integridade e compliance 

6. Auditoria interna 

7. Auditoria independente
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Como se preparar para a prova

A preparação para a prova de certificação exige organização, disciplina e foco assim como em outros desenvolvimentos da sua carreira. Para apoiar 
seus estudos e preparação, confira as recomendações a seguir:  

1  

Estude as referências oficiais 

As referências listadas servem como 
direcionadores para os seus estudos, 

permitindo que você aprofunde os temas que 
compõem o exame.

3  

Planeje sua rotina de estudos 

Um planejamento estruturado contribui para 
o gerenciamento eficaz do tempo e para um 

processo de estudo consistente. Reserve 
períodos específicos para a leitura das 

referências e estudo das temáticas, definindo 
metas periódicas (semanais, mensais etc.).

2  

Dedique tempo aos estudos das temáticas 

O exame avalia principalmente o domínio 
dos conceitos e temas. Leia atentamente 

as referências, faça registros e revise 
suas anotações. Não é necessário o uso 

de calculadora.
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Orientações de estudo

O conteúdo descrito neste programa é 
aplicável ao ciclo atual referente a este edital.  

1  � Governança corporativa

Arquitetura de governança que posiciona 
o comitê de auditoria como órgão de 
assessoramento ao conselho de administração, 
responsável pela supervisão da integridade 
do sistema de governança, da confiabilidade 
das informações e da efetividade dos 
controles internos. Abrange fundamentos 
de governança, atribuições, composição, 
independência, interfaces institucionais e 
limites de atuação, assegurando clareza de 
papéis, adequada prestação de contas e 
proteção do valor do negócio.

Referências

COMMITTEE OF SPONSORING ORGANIZATIONS 
OF THE TREADWAY COMMISSION (COSO). 
Gerenciamento de Riscos Corporativos – Integrado 
com Estratégia e Performance. Trad. PwC. São Paulo: 
PwC; IIA Brasil, 2017.

INSTITUTO BRASILEIRO DE GOVERNANÇA 
CORPORATIVA (IBGC). Código das Melhores Práticas 
de Governança Corporativa. 6. ed. São Paulo: IBGC, 
2023. 

INSTITUTO BRASILEIRO DE GOVERNANÇA 
CORPORATIVA (IBGC). Código Brasileiro de 
Governança Corporativa: Companhias Abertas. São 
Paulo: IBGC, 2016. 

MARQUES, T. A.; GUIMARÃES, T. M. & PEIXOTO, F. 
M. “A Concentração Acionária no Brasil: Análise 
dos Impactos no Desempenho, Valor e Risco das 
Empresas”. RAM, REV. ADM. MACKENZIE, vol. 16, n.4, 
São Paulo, jul.-ago.2015.

ORGANIZAÇÃO PARA A COOPERAÇÃO E 
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO (OCDE). G20/
OECD Principles of Corporate Governance. Paris: 
OECD Publishing, 2015. Disponível em: <http://
dx.doi.org/10.1787/9789264236882-en>.

ROSSETTI, JOSÉ PASCHOAL; ANDRADE, 
ADRIANA. Governança Corporativa: Fundamentos, 
Desenvolvimento e Tendências. 7. ed. atual. e 
ampl. São Paulo: Atlas, 2014.

ROTTA, C.; HILLBRECHT, R. O.; BALBINOTTO 
NETO, G. C. “A Governança Corporativa no 
Mundo”. XXIX Enanpad, Anais..., 2005.

SILVA, Andrey Freitas da. Formulação e implementação 
da estratégia e a relação com as práticas de governança 
na administração pública brasileira: o caso da 
Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos. 2014. 
Dissertação (Mestrado em Administração) – Programa 
de Pós‑Graduação em Administração, Universidade 
Federal de Santa Catarina, Florianópolis, 2014.

http://dx.doi.org/10.1787/9789264236882-en
http://dx.doi.org/10.1787/9789264236882-en
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Conjunto de normas legais, regulatórias 
e de autorregulação aplicáveis à atuação 
do comitê de auditoria. Compreende 
legislação societária, regras do mercado de 
capitais, requisitos para comitês estatutários, 
disposições sobre funcionamento, registros, 
relatórios, canal de denúncias, independência 
e prestação de serviços, promovendo 
conformidade regulatória integrada 
à governança.

Referências

BRASIL. Lei nº 4.595, de 31 de dezembro de 1964. 
Dispõe sobre a política e as instituições monetárias, 
bancárias e creditícias, cria o Conselho Monetário 
Nacional e dá outras providências. Diário Oficial da 
União: Brasília, DF, 31 dez. 1964. Disponível em: <http://
www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L4595.htm>.

BRASIL. Lei nº 4.728, de 14 de julho de 1965. Disciplina 
o mercado de capitais e estabelece medidas para o 
seu desenvolvimento. Diário Oficial da União: Brasília, 
DF, 16 jul. 1965. Disponível em: <http://www.planalto.
gov.br/ccivil_03/leis/L4728.htm>. 

BRASIL. Lei nº 6.385, de 7 de dezembro de 1976. 
Dispõe sobre o mercado de valores mobiliários e cria 
a Comissão de Valores Mobiliários. Diário Oficial da 
União: Brasília, DF, 9 dez. 1976. Disponível em: <http://
www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L6385.htm>. 

BRASIL. Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976. 
Dispõe sobre as sociedades por ações. Diário 
Oficial da União: Brasília, DF, 17 dez. 1976. Disponível 
em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/
L6404consol.htm>. 

BRASIL. Lei nº 9.069, de 29 de junho de 1995. Dispõe 
sobre o Plano Real, o sistema monetário nacional, 
estabelece regras e condições de emissão do Real e 
dá outras providências. Diário Oficial da União: Brasília, 

2  � Ambiente regulatório

DF, 30 jun. 1995. Disponível em: <http://www.planalto.
gov.br/ccivil_03/LEIS/L9069.htm>.

BRASIL. Lei nº 9.457, de 5 de maio de 1997. Altera 
dispositivos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 
1976, e dá outras providências. Diário Oficial da União: 
Brasília, DF, 6 maio 1997. Disponível em: <http://www.
planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9457.htm>. 

BRASIL. Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998. Dispõe sobre 
os crimes de lavagem ou ocultação de bens, direitos 
e valores; cria o Conselho de Controle de Atividades 
Financeiras (Coaf) e dá outras providências. Diário Oficial 
da União: Brasília, DF, 4 mar. 1998. Disponível em: <http://
www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9613.htm>. 

BRASIL. Lei nº 10.303, de 31 de outubro de 2001. Altera 
e acrescenta dispositivos à Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, e à Lei nº 6.385, de 7 de dezembro 
de 1976. Diário Oficial da União: Brasília, DF, 1º nov. 
2001. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/
ccivil_03/LEIS/LEIS_2001/L10303.htm>. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L4595.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L4595.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L4728.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L4728.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L6385.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L6385.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9069.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9069.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9457.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9457.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9613.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9613.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LEIS_2001/L10303.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LEIS_2001/L10303.htm
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BRASIL. Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002. Institui 
o Código Civil. Diário Oficial da União: Brasília, DF, 11 
jan. 2002. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/
ccivil_03/LEIS/2002/L10406.htm>. 

BRASIL. Lei nº 11.638, de 28 de dezembro de 2007. 
Altera e revoga dispositivos da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, e da Lei nº 6.385, de 7 de dezembro 
de 1976, e estende às sociedades de grande porte 
disposições relativas à elaboração e divulgação de 
demonstrações financeiras. Diário Oficial da União: 
Brasília, DF, 28 dez. 2007. Disponível em: <http://www.
planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2007/lei/
l11638.htm>.

BRASIL. Lei nº 12.529, de 30 de novembro de 
2011. Estrutura o Sistema Brasileiro de Defesa da 
Concorrência; dispõe sobre a prevenção e repressão 
às infrações contra a ordem econômica e dá outras 
providências. Diário Oficial da União: Brasília, DF, 1º 
dez. 2011. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/
ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12529.htm>.

BRASIL. Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. Dispõe 
sobre a responsabilização administrativa e civil 
de pessoas jurídicas pela prática de atos contra a 

administração pública, nacional ou estrangeira, e dá 
outras providências. Diário Oficial da União: Brasília, 
DF, 2 ago. 2013. Disponível em: <http://www.planalto.
gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm>.

BRASIL. Lei nº 13.303, de 30 de junho de 2016. Dispõe 
sobre o estatuto jurídico da empresa pública, da 
sociedade de economia mista e de suas subsidiárias, 
no âmbito da União, dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios. Diário Oficial da União: Brasília, DF, 1º 
jul. 2016. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/
ccivil_03/_ato2015-2018/2016/lei/l13303.htm>.

BRASIL. Lei nº 13.506, de 13 de novembro de 2017. 
Dispõe sobre o processo administrativo sancionador 
na esfera de atuação do Banco Central do Brasil e 
da Comissão de Valores Mobiliários. Diário Oficial da 
União: Brasília, DF, 14 nov. 2017. Disponível em: <http://
www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2017/Lei/
L13506.htm>. 

COMISSÃO DE VALORES MOBILIÁRIOS (CVM). 
Deliberação CVM nº 811, de 5 de março de 2019. 
Dispõe sobre a colocação irregular de contratos 
de investimento coletivo no mercado de valores 
mobiliários. Rio de Janeiro: CVM, 2019. Disponível em: 

https://www.gov.br/cvm/pt-br/assuntos/legislacao/
deliberacoes/deliberacao-cvm-811.

COMISSÃO DE VALORES MOBILIÁRIOS (CVM). 
Deliberação CVM nº 819, de 29 de maio de 2019. Altera 
procedimentos aplicáveis a recursos contra decisões 
das superintendências da CVM. Rio de Janeiro: CVM, 
2019. Disponível em: https://www.gov.br/cvm/pt-br/
assuntos/legislacao/deliberacoes/deliberacao-
cvm-819.

COMISSÃO DE VALORES MOBILIÁRIOS (CVM). 
Instrução CVM nº 308, de 14 de maio de 1999. Dispõe 
sobre o registro e o exercício da atividade de auditoria 
independente no âmbito do mercado de valores 
mobiliários. Rio de Janeiro: CVM, 1999. Disponível em: 
https://www.gov.br/cvm/pt-br/assuntos/legislacao/
instrucoes/instrucao-cvm-308.

COMISSÃO DE VALORES MOBILIÁRIOS (CVM). 
Instrução CVM nº 381, de 14 de janeiro de 2003. 
Dispõe sobre a divulgação de informações relativas 
à prestação de serviços não relacionados à auditoria 
externa pelo auditor independente. Rio de Janeiro: 
CVM, 2003. Disponível em: https://www.gov.br/cvm/pt-
br/assuntos/legislacao/instrucoes/instrucao-cvm-381.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/2002/L10406.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/2002/L10406.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2007/lei/l11638.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2007/lei/l11638.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2007/lei/l11638.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12529.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12529.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/lei/l13303.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/lei/l13303.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2017/Lei/L13506.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2017/Lei/L13506.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2017/Lei/L13506.htm
https://www.gov.br/cvm/pt-br/assuntos/legislacao/deliberacoes/deliberacao-cvm-811
https://www.gov.br/cvm/pt-br/assuntos/legislacao/deliberacoes/deliberacao-cvm-811
https://www.gov.br/cvm/pt-br/assuntos/legislacao/deliberacoes/deliberacao-cvm-819
https://www.gov.br/cvm/pt-br/assuntos/legislacao/deliberacoes/deliberacao-cvm-819
https://www.gov.br/cvm/pt-br/assuntos/legislacao/deliberacoes/deliberacao-cvm-819
https://www.gov.br/cvm/pt-br/assuntos/legislacao/instrucoes/instrucao-cvm-308
https://www.gov.br/cvm/pt-br/assuntos/legislacao/instrucoes/instrucao-cvm-308
https://www.gov.br/cvm/pt-br/assuntos/legislacao/instrucoes/instrucao-cvm-381
https://www.gov.br/cvm/pt-br/assuntos/legislacao/instrucoes/instrucao-cvm-381
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COMISSÃO DE VALORES MOBILIÁRIOS (CVM). 
Instrução CVM nº 400, de 29 de dezembro de 2003. 
Dispõe sobre as ofertas públicas de distribuição 
de valores mobiliários. Rio de Janeiro: CVM, 2003. 
Disponível em: https://www.gov.br/cvm/pt-br/
assuntos/legislacao/instrucoes/instrucao-cvm-400.

COMISSÃO DE VALORES MOBILIÁRIOS (CVM). 
Instrução CVM nº 461, de 23 de outubro de 2007. 
Dispõe sobre os mercados regulamentados de valores 
mobiliários. Rio de Janeiro: CVM, 2007. Disponível em: 
https://www.gov.br/cvm/pt-br/assuntos/legislacao/
instrucoes/instrucao-cvm-461.

COMISSÃO DE VALORES MOBILIÁRIOS (CVM). 
Instrução CVM nº 471, de 8 de outubro de 2008. 
Dispõe sobre o procedimento simplificado para 
registro de ofertas públicas de distribuição de valores 
mobiliários. Rio de Janeiro: CVM, 2008. Disponível em: 
https://www.gov.br/cvm/pt-br/assuntos/legislacao/
instrucoes/instrucao-cvm-471.

COMISSÃO DE VALORES MOBILIÁRIOS (CVM). 
Instrução CVM nº 480, de 7 de dezembro de 2009. 
Dispõe sobre o registro de emissores de valores 

mobiliários admitidos à negociação em mercados 
regulamentados. Rio de Janeiro: CVM, 2009. 
Disponível em: https://www.gov.br/cvm/pt-br/
assuntos/legislacao/instrucoes/instrucao-cvm-480.

COMISSÃO DE VALORES MOBILIÁRIOS (CVM). 
Instrução CVM nº 509, de 16 de novembro de 2011. 
Altera a Instrução CVM nº 308/1999 e dispõe sobre o 
Comitê de Auditoria Estatutário. Rio de Janeiro: CVM, 
2011. Disponível em: https://www.gov.br/cvm/pt-br/
assuntos/legislacao/instrucoes/instrucao-cvm-509.

COMISSÃO DE VALORES MOBILIÁRIOS (CVM). 
Instrução CVM nº 566, de 31 de julho de 2015. Dispõe 
sobre a emissão de notas promissórias comerciais. Rio 
de Janeiro: CVM, 2015. Disponível em: https://www.
gov.br/cvm/pt-br/assuntos/legislacao/instrucoes/
instrucao-cvm-566.

COMISSÃO DE VALORES MOBILIÁRIOS (CVM). 
Instrução CVM nº 583, de 20 de dezembro de 2016. 
Dispõe sobre bônus de subscrição. Rio de Janeiro: 
CVM, 2016. Disponível em: https://www.gov.br/cvm/
pt-br/assuntos/legislacao/instrucoes/instrucao-
cvm-583.

COMISSÃO DE VALORES MOBILIÁRIOS (CVM). 
Instrução CVM nº 586, de 8 de junho de 2017. 
Dispõe sobre a divulgação do Código Brasileiro de 
Governança Corporativa – Companhias Abertas. Rio 
de Janeiro: CVM, 2017. Disponível em: https://www.
gov.br/cvm/pt-br/assuntos/legislacao/instrucoes/
instrucao-cvm-586.

COMISSÃO DE VALORES MOBILIÁRIOS (CVM). 
Instrução CVM nº 602, de 27 de dezembro de 
2018. Dispõe sobre a oferta pública de contratos 
de investimento coletivo. Rio de Janeiro: CVM, 
2018. Disponível em: https://www.gov.br/cvm/pt-br/
assuntos/legislacao/instrucoes/instrucao-cvm-602.

COMISSÃO DE VALORES MOBILIÁRIOS (CVM). 
Instrução CVM nº 607, de 17 de junho de 2019. Dispõe 
sobre o processo administrativo sancionador no 
âmbito da CVM. Rio de Janeiro: CVM, 2019. Disponível 
em: https://www.gov.br/cvm/pt-br/assuntos/
legislacao/instrucoes/instrucao-cvm-607.

COMISSÃO DE VALORES MOBILIÁRIOS (CVM). 
Instrução CVM nº 608, de 17 de junho de 2019. Dispõe 
sobre multas cominatórias aplicáveis pela CVM. Rio de 

https://www.gov.br/cvm/pt-br/assuntos/legislacao/instrucoes/instrucao-cvm-400
https://www.gov.br/cvm/pt-br/assuntos/legislacao/instrucoes/instrucao-cvm-400
https://www.gov.br/cvm/pt-br/assuntos/legislacao/instrucoes/instrucao-cvm-461
https://www.gov.br/cvm/pt-br/assuntos/legislacao/instrucoes/instrucao-cvm-461
https://www.gov.br/cvm/pt-br/assuntos/legislacao/instrucoes/instrucao-cvm-471
https://www.gov.br/cvm/pt-br/assuntos/legislacao/instrucoes/instrucao-cvm-471
https://www.gov.br/cvm/pt-br/assuntos/legislacao/instrucoes/instrucao-cvm-480
https://www.gov.br/cvm/pt-br/assuntos/legislacao/instrucoes/instrucao-cvm-480
https://www.gov.br/cvm/pt-br/assuntos/legislacao/instrucoes/instrucao-cvm-509
https://www.gov.br/cvm/pt-br/assuntos/legislacao/instrucoes/instrucao-cvm-509
https://www.gov.br/cvm/pt-br/assuntos/legislacao/instrucoes/instrucao-cvm-566
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Supervisão da qualidade das demonstrações 
financeiras e das informações divulgadas ao 
mercado, considerando princípios contábeis, 
julgamentos relevantes, estimativas críticas 
e áreas de maior risco de distorção. Envolve 
análise integrada de desempenho, geração 
de caixa, métricas ajustadas e divulgações, 
com foco em consistência, materialidade e 
confiabilidade das informações para suporte 
ao processo decisório.
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Estrutura de identificação, avaliação, resposta 
e monitoramento de riscos alinhados 
à estratégia e ao modelo de negócios. 
Abrange frameworks de referência, avaliação 
da maturidade dos controles internos, 
acompanhamento de planos de ação e 
tratamento de riscos emergentes, assegurando 
governança adequada sem sobreposição às 
responsabilidades da gestão.
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Sistema de integridade que compreende 
políticas, código de conduta, programa de 
compliance, canal de denúncias e processos de 
apuração. Trata da supervisão da governança 
desses mecanismos, da segregação 
entre supervisão e execução, da proteção 
contrarretaliação e da consistência entre normas 
internas, práticas organizacionais e cultura ética.
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Função independente de avaliação e melhoria 
dos processos de governança, riscos e 
controles internos. Engloba aprovação e 
acompanhamento do plano baseado em 
riscos, avaliação de independência, recursos 
e qualidade dos trabalhos, bem como 
monitoramento do tratamento tempestivo e 
proporcional dos achados relevantes.
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Relação entre o comitê de auditoria e a 
auditoria independente voltada à garantia de 
independência, qualidade e efetividade dos 
trabalhos. Inclui processos de contratação e 
destituição, avaliação de serviços adicionais, 
comunicações relevantes, tratamento de 
deficiências significativas e encaminhamento 
estruturado das informações ao conselho 
de administração.
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